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RESUMO 

ROCHA, Renato Gomes de Araujo. Economia e Crime: um estudo sobre as determinações 

socioeconômicas dos crimes patrimoniais. 2022.  Tese (Doutorado – Programa de Pós-

Graduação em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

Este trabalho analisa algumas das principais explicações teóricas sobre as determinações 

socioeconômicas dos crimes de furto e roubo, dando um destaque analítico importante para 

o papel do desemprego, da pobreza e dos valores culturais. O trabalho realiza uma análise 

de regressão pelo Método de Mínimos Quadrados, com dados em painel, por Estado e por 

ano, para aferir a relação entre as variáveis independentes e as taxas latrocínio. Em seguida, 

o trabalho buscou conectar os resultados obtidos com algumas formulações teóricas mais 

atuais e sofisticadas sobre o impacto da modernização e do desenvolvimento econômico 

sobre a estrutura de emprego e, consequentemente, sobre os crimes patrimoniais. Nesse 

sentido, explorou-se a literatura associada a Teoria do Desenvolvimento, buscando 

relacioná-la com o conceito de Exército Industrial de Reserva; bem como explorou-se a 

literatura sobre neoliberalismo e financeirização no Brasil contemporâneo. Por fim, 

analisou-se como a reconfiguração das relações entre classes sociais pode promover 

diferentes sistemas de valores, favorecer o consumo e estimular o individualismo. 

Palavras-chave: Crimes patrimoniais. Criminologia Crítica. Capitalismo. Desenvolvimento. 

 

ABSTRACT 

This work analyzes some of the main theoretical explanations about the socioeconomic 

determinants for the crimes of theft and robbery, giving an important analytical focus to the 

role of unemployment, poverty and cultural values. It performs an Ordinary Least Squares 

(OLS) regression analysis, with panel data with State and year variables, to assess the 

relationship between a set of representative independent variables and the robbery-homicide 

rates. Then, it sought to extrapolate the results obtained connecting it to some of the more 

current and sophisticated theoretical formulations about the impact of modernization and 

economic development on the employment structure and, consequently, on property crimes. 

To do so, the literature associated with Development Theory was explored, seeking to relate 

it to the concept of the Industrial Reserve Army. Concurrently, the work also engaged the 

literature on neoliberalism and financialization in contemporary Brazil. Finally, the thesis 
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analyzed how the dynamics of relationships between classes can promote different value 

systems, favor consumption and encourage individualism. 

Keywords: Property crimes. Critical criminology. Capitalism. Development. 

 

SOMMARIO 

Questo studio analizza alcune delle principali spiegazioni teoriche sui determinanti 

socioeconomici dei reati di furto e rapina, dando un importante focus analitico al ruolo della 

disoccupazione, della povertà e dei valori culturali. Questa ricerca esegue un’analisi di 

regressione dei minimi quadrati ordinari (OLS in inglese), con dati panel con variabili di 

regioni e anno, per valutare la relazione tra un insieme di variabili rappresentative 

indipendenti e i tassi di rapina-omicidio. Quindi, ha cercato di estrapolare i risultati ottenuti, 

collegandolo ad alcune delle formulazioni teoriche più attuali e sofisticate sull’impatto della 

modernizzazione e dello sviluppo economico sulla struttura del lavoro e, di conseguenza, sui 

reati contro il patrimonio. Per farlo, è stata esplorata la letteratura associata alla teoria dello 

sviluppo, cercando di metterlo in relazione con il concetto di Industrial Reserve Army. Allo 

stesso tempo, ha anche coinvolto la letteratura sul neoliberismo e la finanziarizzazione nel 

Brasile contemporaneo. Infine, la tesi ha analizzato come la dinamica dei rapporti tra le classi 

possa promuovere diversi sistemi di valori, favorire i consumi e l’individualismo. 

Parole chiave: Delitti contro il patrimonio. Criminologia critica. Capitalismo. Sviluppo. 
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1 INTRODUÇÃO 

Para quem se interessa pelos fundamentos concretos dos conflitos sociais, a 

sociedade brasileira é um rico objeto de estudo. Trata-se de um caso cheio de contradições 

e condições que podem ser consideradas típicas em razão de seu exagero quase caricatural. 

Alternando da 6ª até a 9ª maior economia do mundo, de 2011 a 2019, o dilema da violência 

nacional coincide, em grande medida, com o de outros países latino-americanos: profunda 

desigualdade com altos índices de conflitos sociais. Algumas das características 

apresentadas pela sociedade brasileira puderam ser observadas, portanto, em diversos países 

da América Latina e até, com muitas ressalvas e mediações, em alguns com maior destaque 

no cenário econômico mundial – como os EUA. 

Um dos sintomas dessa aparente convergência foi justamente o crescimento da 

importância do sistema carcerário como objeto de pesquisa. Uma importância sinalizada 

pelo processo de transição de taxas de encarceramento com índices mais ou menos 

equiparáveis a países europeus (74 presos por 100 mil habitantes em 1992) a um dos maiores 

índices do mundo atualmente – 132 por 100 mil em 2000, e 347 por 100 mil em 2016.1 

Novamente, trata-se de um fenômeno que se repetiu com contornos próprios, mas diversas 

semelhanças, em outros países latino-americanos e, em medidas diferentes, também em 

certos países com maior projeção econômica mundial. 

Esse panorama compõe a esfinge que interroga grande parte das pesquisas 

criminológicas contemporâneas. A necessidade de esclarecer quais foram os vetores que 

propiciaram uma alteração tão radical de cenário em apenas vinte anos ao longo de países 

tão diversos entre si, de maneira mais ou menos sincrônica, apresenta, evidentemente, um 

enorme desafio para todos aqueles que queiram apresentar respostas que não dispensem ou 

subestimem por completo as particularidades de cada local. 

A condição necessária para uma análise materialmente fundada da conflitividade 

nacional e dos processos que a regulam, então, passa não só pela análise da dinâmica 

histórica recente do Brasil, mas pela compreensão, em um panorama mais amplo, do 

 
1 Por mais que haja uma razoável imprecisão dos dados referentes à década de 1990 e décadas anteriores, ainda 

assim se trata de um fenômeno impressionante. Lima, Sinhoretto e Bueno lembram que: “A coincidência 
histórica entre democratização (e seus processos descontínuos) e crescimento do crime violento (indicador da 

deterioração de direitos e garantias) tem sido pensada na forma de um paradoxo entre democracia e violência 

no Brasil atual (...)”. LIMA, Renato Sérgio de; SINHORETTO, Jacqueline; BUENO, Samira. A Gestão da 

Vida e da Segurança Pública no Brasil. In. Revista Sociedade e Estado, vol.30 (1), janeiro/abril 2015. p.125. 
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significado dessa trajetória enquanto resposta a processos políticos e econômicos globais, 

ainda que de maneira tentativa. 

Seria um erro de saída, desde a perspectiva crítica adotada por este trabalho, optar 

por uma compartimentalização absoluta de análise, sabendo dos desafios que isso impõe – 

uma vez que a especialização favorece o aprofundamento de tantas questões, e o generalismo 

abre espaço para conclusões demasiadamente abstratas, diluídas ou tautológicas. Por isso, 

surge como necessário não só inserir o processo de reconfiguração histórica do Brasil – com 

especial atenção para as últimas décadas – no panorama mais amplo de reconfiguração 

econômica e política internacional, mas acessar instrumentos de análise e disciplinas que, 

apesar de complementares, são frequentemente apartadas na academia a fim de realizar essa 

tarefa de maneira distinta do que vem sendo feita em tantos trabalhos. 

Subscrevemos a John Lea, Jock Young, Elliot Currie e tantos outros2 no 

reconhecimento de um vínculo importante entre economia e os níveis de “criminalidade”, 

ainda que de forma mais sofisticada e mediada do que gostaria o senso comum. Recusamos, 

portanto, que seja possível deduzir, à direita, a criminalidade como efeito de uma deturpação 

moral, ou, à esquerda, como algo total e absolutamente independente dos conflitos sociais 

vivos em cada sociedade, correspondendo puramente a uma decisão administrativa. 

Evidentemente que a sensibilidade das agências de controle e, com isso, os níveis de 

encarceramento podem ser (e são) substancialmente afetados por decisões políticas (em nível 

público, nos governos, ou em nível privado, nas agências de notícias, por exemplo), mas 

disso não deriva que haja uma total independência da assim chamada “criminalidade” e dos 

conflitos sociais subjacentes. 

Para facilitar o debate e contornar os ruídos de comunicação que alguns conceitos 

podem trazer consigo, este trabalho recorre em certos momentos, em capítulos posteriores, 

à noção mais ampla de conflitos sociais (ou de “conflitividade”) no lugar de “criminalidade”. 

Apesar do termo “criminalidade” possuir uso corrente em uma boa parte da literatura, ele 

não se presta ao desenvolvimento claro de algumas ideias. Essa troca ocasional parece 

adequada não só porque dispensa toda uma carga moral associada ao conceito de 

criminalidade, mas também porque evita a necessidade de reiterados esclarecimentos se se 

 
2 LEA, John. Post-fordism and Criminality. In. JEWSON, N. (ed). Transforming Cities: Contested Governance 

and New Spatial Divisions. Londres: Routledge, 1997. p.39-51; YOUNG, Jock. A sociedade Excludente. Rio 

de Janeiro: Revan, 2002; CURRIE, Elliott. Market, Crime and Community. Toward a mid-range theory of 

post-industrial violence. In. Theoretical Criminology, vol.1(2), 1997. p.147-172; etc. 
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trata de uma referência aos conflitos sociais antes ou depois de passarem pela seleção das 

agências de controle e criminalização – o que faz uma diferença não apenas estatística, mas 

também teórica. 

Outro esforço de claridade conceitual diz respeito aos aportes mais amplos das 

ciências sociais em geral. A realidade não é um objeto transparente ou autoevidente em si 

mesmo. Justamente para decifrar o enigma das sociedades modernas e sua transição para 

realidades crescentemente conflituosas é que tantas teorias e interpretações contraditórias e 

mutuamente excludentes foram propostas. Desde propostas relacionando a modernidade 

recente com a transição de uma sociedade inclusiva para uma excludente, passando por 

estrapolações do conceito de neoliberalismo ou imperialismo como chave conceitual central, 

até as tentativas de instrumentalizar o fascismo como parâmetro de análise, é possível achar 

um grande cardápio teórico. 

Como, todavia, a teoria não pode ser feita ao gosto do cliente, a opção que se 

apresenta aos pesquisadores entre formular novos conceitos ou refinar aqueles que já foram 

desenvolvidos parece só poder ser exercida de maneira confiável por meio do cotejamento 

entre as teorias postas. Isso impõe, dentre outras coisas, um domínio mínimo das 

contribuições teóricas anteriores e o seu confronto com os dados pertinentes. Por isso, parte 

da proposta deste trabalho é, também, recolher dados e informações gerados por agências 

governamentais para, complementarmente, estudar o ciclo político e econômico brasileiro 

dos últimos anos. 

A necessidade de uma pesquisa nesses moldes se apresenta por algumas questões 

bastante objetivas. Primeiramente, porque, muito embora pareça haver uma ligação histórica 

entre nível econômico-social e uma série de conflitos sociais, a determinação em si está 

longe de ser incontroversa, e a maneira como essa ligação se realiza tampouco é apontada 

pela literatura para além (frequentemente) de alguns esboços vagos, especialmente pelas 

limitações de se constatar relações efetivas em fenômenos sociais complexos e 

“multivariados”.3 Nesse sentido, é imprescindível não tomar pelo valor de face as conexões 

de senso comum, mesmo que elas transbordem para concepções acadêmicas correntes, para 

 
3 Em sentido parecido: LIMA, Renato Sérgio de; SINHORETTO, Jacqueline; BUENO, Samira. A Gestão da 

Vida e da Segurança Pública no Brasil. In. Revista Sociedade e Estado, vol.30 (1), janeiro/abril 2015. p.124-

5. 
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ser possível explicitar seus problemas e apresentar soluções que sejam historicamente 

ancoradas. 

Em segundo lugar, como já foi mencionado, o Brasil, assim como outros países da 

América Latina, está imerso em um contexto de grave violência urbana. Por ser uma questão 

que pautou fortemente os processos políticos recentes, é central que os estudos realizados 

aprofundem o acúmulo teórico sobre o tema, a fim de contribuir com a sua quota-parte na 

resolução dessa questão, ao menos para que a sociedade realize escolhas informadas em 

políticas públicas. 

Em terceiro lugar, este trabalho parte da suposição (que está relacionada à hipótese 

central avançada nele) de que há uma relação não desprezível entre os desenvolvimentos 

socioeconômicos recentes e o nível de conflitividade no Brasil, mais especificamente com 

os crimes patrimoniais (particularmente os delitos de furto e roubo). Não se ignora que uma 

relação direta entre classe e crime já tenha sido, por exemplo, efetivamente desconstruída de 

maneira exemplar por Edwin Sutherland, mas isso não significa que a falsidade de atribuir 

exclusivamente às frações pobres da população condutas criminosas implique a 

impossibilidade de se relacionar algumas condutas desviantes com estratos específicos da 

sociedade (como é o caso da evasão de divisas), e, portanto, que não haja uma relação de 

determinação mais complexa e mediada entre classe e certos crimes. 

Este trabalho pretende, portanto, estudar os crimes de furto e roubo (às vezes 

referindo-se a eles apenas como “crimes patrimoniais”, por motivos de concisão). Essa 

proposição, de escopo mais restrito, de uma vinculação (em maior ou menor extensão) entre 

dinâmica socioeconômica e crimes patrimoniais parece ser a melhor maneira de realizar uma 

abordagem inicial sobre a discussão mais geral – que em última análise pode ser remetida 

ao estudo mais amplo sobre a dinâmica estrutura-superestrutura – porque: (1) a conexão 

entre economia e crime ainda é uma pauta de estudos relevantes; (2) os crimes contra o 

patrimônio (especificamente furto e roubo)4 representam uma enorme fração da população 

carcerária (em grande parte das metrópoles brasileiras) e do conflito; (3) os crimes contra o 

patrimônio fazem parte de uma franja de delitos ao qual se dá mais visibilidade social (seja 

 
4 Como, pela própria natureza das pesquisas de vitimização que serão usadas neste trabalho, a auto-sinalização 
como “vítima” para o crime de tráfico é algo mais incerto, cuja possibilidade de censura pelo resto da sociedade 

dificulta sua aferição (quando comparado com os crimes de furto e roubo), optou-se por não incorporar o crime 

de tráfico de drogas, apesar de aparentemente possuir vetores econômicos muito parecidos com os crimes de 

furto e roubo. 
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pela mídia main stream, seja nas conversas cotidianas);5 (4) para uma abordagem inicial, a 

conexão entre economia e crimes patrimoniais parece mais intuitiva do que conflitos de outra 

natureza (como os crimes sexuais ou contra a honra), então, faria pouco sentido pesquisar 

sobre uma conexão fraca, quando a conexão forte sequer foi explorada de forma definitiva; 

(5) ainda que de maneira bastante precária, a flutuação histórica dos crimes patrimoniais 

(caso se mostre razoável não se concluir por sua total independência da esfera econômica) 

pode apontar tendências para outros delitos que possam estar marcados por determinações 

análogas (como pode ser o caso do tráfico de drogas); (6) os problemas de subnotificação, 

em nível estritamente comparativo, parecem mais fáceis de desatar, como será indicado mais 

adiante, do que com outros crimes (com a velha exceção do crime de homicídio). 

O objetivo, portanto, é verificar se, e em que extensão, existe alguma relação entre 

economia e crimes patrimoniais (i.e., furto e roubo). Trata-se de estreitar o foco de análise 

não apenas para abordar alguns dos conflitos sociais que mais impactam uma significativa 

fração da sociedade brasileira (i.e., os crimes contra o patrimônio), mas para estipular um 

programa realizável de pesquisa. Assim, e em quarto lugar, pretende-se prestar atenção 

especialmente às últimas décadas do Brasil, porque alternam, desde a década de 1990, 

inflexões sociais e econômicas muito díspares entre si, com o governo PT, por exemplo, 

representando uma aparente inflexão pró-trabalhador. 

Os anos 2000 representam um período de clara recuperação econômica brasileira e 

de objetiva redução dos níveis absolutos de pobreza, que é eventualmente seguido por uma 

estagnação de consequências sociais visivelmente regressivas. Portanto, este trabalho 

também se propõe a entender por que, de maneira contraintuitiva, a experiência recente de 

recuperação econômica e atenuação da pobreza absoluta não repercutiu nos crimes como 

seria de se esperar ou, ao menos, não foi percebida dessa forma no discurso público – seja 

porque a taxa nacional de homicídios dolosos (comumente usada como um indicador para 

os crimes em geral) não apresentou uma tendência decrescente clara para o período,6 seja 

porque (de maneira mais específica aos crimes patrimoniais) a comparação das séries 

nacionais  para furtos e roubos de veículos com outras (como latrocínio) também não aponta 

 
5 A insegurança em contextos violentos parece servir de combustível para cruzadas morais e para o reforço de 

um Estado policialesco. cf. MUNIZ, Jacqueline de O.; CECCHETTO, Fátima R. Insegurança Pública: exceção 
como rotina, excepcionalidade como o normal no Rio de Janeiro, Brasil. In. Ciência & Saúde Coletiva, vol.26 

(10), 2021. p.4636-8. 
6 Por exemplo, ver: LIMA, Renato Sérgio de; SINHORETTO, Jacqueline; BUENO, Samira. A Gestão da Vida 

e da Segurança Pública no Brasil. In. Revista Sociedade e Estado, vol.30 (1), janeiro/abril 2015. p.128. 
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tendências mais discerníveis, ou ainda por que os anos 2000 coincidem, em grande medida, 

com o boom carcerário do país. 

A proposição dessa questão pretende, para que sua explicação seja possível, dialogar 

com as várias respostas oferecidas pela criminologia contemporânea. É especialmente 

instigante o esforço de pensar a realidade brasileira quando se percebe que um dos modelos 

teóricos mais difundidos (muito incorporado nas interpretações latino-americanas) recorre 

ao conceito de neoliberalismo como forma de explicar o crescimento da conflitividade (ou 

da população carcerária, pelo menos) como um subproduto transição do abandono do Estado 

de bem-estar.7 

No entanto, a reprodução de “condutas desviantes” no Brasil não se deu 

simplesmente pela abstenção do Estado nas áreas sociais (e seu complementar reforço na 

dimensão policial), como propuseram algumas das interpretações que recorreram ao 

conceito de neoliberalismo. Pelo contrário, uma das suposições que permeiam este trabalho 

é justamente que a aproximação (ainda que limitada) de um modelo de bem-estar pelo Estado 

brasileiro se relaciona com os conflitos e desvios da sociedade em geral, mas de forma 

bastante mediada. Foi justamente a insuficiência dessa, e de outras análises avançadas para 

a compreensão do caso nacional, que estimularam esta pesquisa e informam os debates e 

controvérsias propostas ao longo do texto. 

Se há, então, alguma correlação entre desemprego ou pobreza e certos tipos de 

conflitos sociais (notadamente os crimes patrimoniais), ela se realiza de maneira muito mais 

nuançada e mediada do que algumas teorias esperariam.  Diante disso, este estudo propõe 

dar um passo adiante em relação às respostas consolidadas sobre o problema até o momento, 

questionar algumas premissas cristalizadas nas pesquisas recentes, propor hipóteses de 

trabalho, e avançar novas respostas aos problemas analisados – ainda que provisórias ou 

passíveis de reformulação. Essa reorientação se mostra necessária justamente porque 

algumas das principais hipóteses trabalhadas pela criminologia até o momento parecem não 

dar conta da realidade brasileira recente. 

 

1.1 Considerações Epistemológicas 

 
7 Uma extrapolação do que pode ser encontrado em WACQUANT, Loïc. Punishing the poor: the neoliberal 

government of social insecurity. Durham: Duke University Press, 1999. 
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A problematização do crime, ou seu esbatimento, pelas teorias rotulacionistas 

apresenta uma série de questões epistemológicas e metodológicas em sentido estrito. Desde 

a perspectiva do construcionismo social (ou afeitas a esse ponto de vista teórico), o que, 

antes, era um fenômeno estritamente objetivo e mensurável, ganhou em subjetividade e 

incomensurabilidade. O controle social passou a levar ao desvio (e não o contrário), assim 

como o crime passou a ser compreendido como uma construção social. Não é a qualidade 

intrínseca a um comportamento, mas um rótulo atribuído a ele.8 

Esse não foi um fenômeno que surgiu no vazio, mas que possuiu uma ligação 

próxima com a ascensão de aspirações de cidadania – sejam elas organizadas em 

movimentos sociais mais nitidamente orgânicos ou não. Os movimentos feministas, 

ambientalistas e pelos direitos das crianças, por exemplo, trouxeram à tona o caráter ubíquo 

e privado da violência, o que, junto com um crescimento dos índices oficiais de crime, 

colocou em xeque a perspectiva neoclássica do delito e do criminoso como objetos com 

etiologias singulares. O mesmo pode ser dito dos chamados crimes sem vítimas, como o uso 

de drogas. Sua proliferação aponta, assim como o crescimento dos índices oficiais de delitos 

e da expansão da atenção sobre a cifra oculta, o caráter ordinário das condutas desviantes 

(sua normalização). Isso se reflete não só na crescente sobreposição entre criminoso e 

cidadão comum, como também na crescente indeterminação do próprio conceito de delito, 

que passa a compor um espectro de comportamentos problemáticos que variam desde o 

menos até o mais nocivo (o chamado continuum entre comportamento tolerado e 

criminoso).9 

O impacto do construcionismo social pode ter algumas implicações metodológicas 

significativas para a pesquisa do crime enquanto elemento objetivamente aferível. Pode 

significar que (1) desvendar relações conflituosas é uma atividade absolutamente 

independente de investigar crimes. Já que a etiqueta do crime é fabricada pelo processo de 

criminalização, o próprio conceito de cifra oculta perde sentido nesse ponto. Pode significar 

 
8 ZAFFARONI, E. Raul; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 

Brasileiro, vol. I. Teoria Geral do Direito Penal. 4ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2011. p.284-5; CARVALHO, 

Salo de. Criminologia Crítica: dimensões, significados e perspectivas atuais. In. Revista Brasileira de Ciências 

Criminais, ano 21, nº 104, 2013. p.281. 
9 “Na modernidade, o positivismo nos muniu da noção de um pequeno número de criminosos distintos com 

sua própria etiologia individual – personagens insubmissos, produto de situações terríveis e atípicas – e o 
neoclassicismo delineou parâmetros legais bem definidos de criminalidade. A modernidade recente extravia a 

precisão tanto do infrator quanto da infração; os infratores estão em toda parte, a infração se mistura com uma 

horda de comportamentos anti-sociais”. YOUNG, Jock. A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade 

e diferença na modernidade recente. Rio de Janeiro: Revan, 2002. p.194-5. 



21 

 

 

 

que (2) quanto mais se procura pelo crime, mais se acha. Ou seja, o caráter público da 

conduta faria parte do processo de atribuição do rótulo, e, então, quanto mais se procura, 

mais crime se “cria” – o que torna novamente redundante o conceito de cifra oculta, mas por 

outros motivos.10 Pode, também, significar que (3) a contabilização de qualquer cifra oculta 

está inviabilizada, pois a compreensão do que é conduta desviante varia de tal forma de 

grupo a grupo, que sua estipulação seria apenas a imposição de uma definição sobre as 

demais. 

Jock Young repercute em parte esse relativismo quando trata impacto da 

complexidade social sobre a capacidade de rendimento (output) das intervenções públicas. 

Para ele, as sociedades contemporâneas seriam tão plurais que o estalão do que se entenderia 

por comportamento violento variaria entre cada subgrupo, criando um problema de medição 

para as ciências sociais.11 

Para compreender a extensão dessas tensões é importante lembrar que frações das 

chamadas teorias críticas (e o rotulacionismo pode ser encaixado como uma teoria afim nesse 

ponto)12 compreenderam o aumento do conflito social, dos índices de criminalidade, como 

um estrito aumento da sensibilidade governamental e do público ao crime, ou seja, como 

uma flutuação na intensidade da ansiedade social.13 Em outras palavras, menosprezaram, em 

grande medida, conflitos com impactos concretos nas vidas das pessoas.14 

Efetivamente, como relações sociais, os conflitos possuem algum grau de 

maleabilidade histórica. Nesse sentido, a aferição dos desvios pode ser influenciada tanto 

pela ferramenta de medição quanto por alterações na reação social (no que é considerado ou 

não como crime). Não obstante, por mais que isso aponte para uma dimensão 

inevitavelmente fugaz das condutas desviantes, elas não são exclusivamente compostas por 

 
10 A saída a esse segundo dilema seria descaracterizar de tal maneira a ideia de uma conduta pública que 

tornasse as condutas privadas também públicas, tornando inútil o próprio conceito, já que todas as condutas 

seriam essencialmente públicas. 
11 “O problema da medição na criminologia (e certamente nas ciências sociais em geral) é que diferentes 

plateias definem o ‘mesmo’ comportamento diferentemente. O que é violência para uma pessoa tem pouca ou 

nenhuma consequência para outra. O adolescente machista membro de gangue e o profissional liberal de classe 

média terão escalas totalmente diferentes”. YOUNG, Jock. A sociedade excludente: exclusão social, 

criminalidade e diferença na modernidade recente. Rio de Janeiro: Revan, 2002. p.198. Grifo nosso. 
12 CARVALHO, Salo de. Criminologia Crítica: dimensões, significados e perspectivas atuais. In. Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, ano 21, nº 104, 2013. p.281; SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia. 

São Paulo: RT, 2004. p.287-8. 
13 YOUNG, Jock. Op. Cit. p.62. 
14 Sobre os limites do rotulacionismo: SANTOS, Juarez Cirino dos. A Criminologia Radical. 4ª ed. 

Florianópolis: Tirant lo Blanch, 2018. p.23-4; BATISTA, Vera Malaguti. Introdução Crítica à Criminologia 

Brasileira. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2015. p.77; CARVALHO, Salo de. Op. Cit. p.281. 
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dimensões fugazes. Relações sociais também possuem componentes estáveis e é essa 

estabilidade, mais ou menos duradoura, que nos permite reconhecer padrões e regularidades 

sociais. Caso contrário, se a sociedade fosse marcada por pura instabilidade, as pessoas 

cometeriam e seriam alvos de condutas desviantes sem que seus desdobramentos fossem 

minimamente previsíveis, seria algo definido de maneira totalmente contingencial (ou 

incidental). É importante ressaltar, contudo, que estabilidade relativa não implica 

automaticamente que exista qualquer coisa de naturalístico do fenômeno do desvio. 

Essa estabilidade relativa – que, aliás, não esvazia de dinamismo a sociedade – pode 

dar conta de explicar por que, apesar da transitoriedade das configurações sociais (dentre 

elas as caracterizações sociais de condutas desviantes), deparamo-nos com exemplos 

históricos de expansão e contração das fronteiras de criminalização, como é o caso das 

drogas, do trabalho infantil, do trabalho escravo etc. Não é porque essas fronteiras foram 

eventualmente reajustadas, que seria em absoluto impossível determinar, em certos períodos 

históricos, o caráter desviante de toda e qualquer conduta sem apelar para as estritas 

perspectivas subjetivas dos atores imediatamente envolvidos na atribuição casuística do 

rótulo. 

É preciso deixar claro que, muito embora parte significativa do esforço deste trabalho 

seja o de apontar e esclarecer as determinantes dos crimes patrimoniais, e esposarmos da 

compreensão de que parte da razão pela qual a reação estatal desfruta de algum respaldo 

público, é porque essa reação se apoia em uma base real (o fato de que muitos crimes afetam 

as franjas mais vulneráveis da população). Concordamos com Jock Young (2002) quanto à 

necessidade de reconhecer que haja uma dupla “etiologia”: a da ação e a da reação. Isso 

significa que, embora haja um vínculo entre ambas, é preciso também reconhecer a 

autonomia relativa dessas duas dimensões. 

Levar-se-á a sério, portanto, os desafios da dualidade do objeto da criminologia: a 

incorporação de um objeto aparentemente dado pela norma penal, e a necessidade de sua 

reformulação e reconstrução a partir da pesquisa.15 Exatamente por isso, procura-se articular 

os conceitos pré-dados de furto e roubo com uma concepção mais ampla de conflituosidade 

social, a fim de que eles possam mutuamente apontar as nuances que compõem o fenômeno. 

Da mesma forma, serão levados (apesar de não compartilhados em suas conclusões) a sério 

 
15 cf. COHEN, Stanley. The Object of Criminology: reflections on the new criminalization. In. COHEN, 

Stanley. Against Criminology. New Brunswick: Transaction Publishers, 2009. pp.235-276. 
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os avisos das tendências “teoreticistas” (theoreticists) de uma armadilha essencialista criada 

pelo referente do crime,16 que traz consigo uma carga ideológica e institucional. Entretanto, 

é a posição deste trabalho que não se trata de uma armadilha inescapável, mas um ponto de 

partida possível para o estudo. 

Adicionalmente, rejeita-se que seja necessário adotar uma perspectiva pós-

estruturalista para, desde o reconhecimento dos elementos de análise do crime já 

estabelecidos (como a partir da própria legislação), ser possível a superação dessa armadilha. 

Reconhece-se as limitações contextuais e históricas (sincrônicas e diacrônicas) quanto ao 

estudo do objeto crime e conflito. A processualidade histórica e as vicissitudes contextuais 

(que fazem com que resultados formalmente semelhantes sejam produzidos por processos 

socialmente distintos) impõem essa superação, mas também permitem que ela seja realizada 

por uma perspectiva materialista não reducionista ou vulgar. 

Apesar de haver concordância com algumas das conclusões de autores que se 

aproximam do pós-estruturalismo,17 como a incorporação de uma análise não essencialista, 

isso não promoverá o abandono dos pressupostos centrais da modernidade. Em outras 

palavras, pretende-se desenvolver um não essencialismo capaz de abstrações e teorizações 

desde uma perspectiva histórico-materialista. Nesse sentido, enquanto o essencialismo 

normalmente criticado pelas correntes pós-modernas toma por seu valor de face conceitos 

ou categorias essencializadoras – que devem ser recusados porque representam tendências 

idealistas e não pela impossibilidade a priori de uma grande narrativa –; uma análise 

materialista é capaz de recusar um unitarismo essencialista sem inviabilizar a necessidade 

de sintetização das experiências plurais em uma processualidade singular, uma vez que a 

realidade é, em si, unitária, uma síntese de contradições. 

 
16 “A corollary of this [postmodernism] is that we can no longer find comfort in explanations of social 

phenomena based on essentialisms, grand narratives, secure foundations or fixes subjects. The production of 

subjectivity, like the production of truth, is contingent, fragmentary and multifarious. It is not just possible to 

impose a unity upon the diversity of subjectivities, nor on the processes of their production”. CARRINGTON, 

Kerry. Postmodernism and Feminist Criminologies: Fragmenting the Criminological Subject. In. WALTON, 

Paul; YOUNG, Jock (eds.). The New Criminology Revisited. Nova Iorque: Palgrave, 1998. p.90. 
17 “The theoretical imperative would be to fashion objects of knowledge which would not presuppose 

correspondence with either already-known empirical referents or politically correct stances. Such an imperative 

would inhibit ideological injunctions or inclinations either to ‘add-in’ or automatically to privilege specific 

concepts (for example class, gender, race). This is not to deny that theorists must privilege certain concepts 
when fashioning a theoretical system. But it is to reiterate the argument that the ordering of concepts should be 

justifiable on the ground of theoretical production rather than political pragmatism”. CARLEN, Pat. 

Criminology Ltd: The Search for a Paradigm. In. WALTON, Paul; YOUNG, Jock (eds.). The New Criminology 

Revisited. Nova Iorque: Palgrave, 1998. p.71-2. 
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Assim, aquilo que há de unitário não decorre de uma essência, de algo transcendente 

(como propõem as perspectivas idealistas), mas de relações sociais que se contrapõem, se 

limitam e se sobrepõem. Caso contrário, a recusa pós-moderna do essencialismo resulta 

numa explosão de pluralidades irreconciliáveis. É precisamente por essa perspectiva 

materialista que parece ser possível uma perspectiva unitária que não seja a-histórica. Isso 

permite uma perspectiva unitária que não ignore as diferenciações internas dos fenômenos 

(as classes sociais com suas diferenciações internas, o gênero com suas diferenciações 

internas etc.), justamente o que não acontece com o essencialismo.18 O contrário deságua no 

conhecido relativismo do construcionismo social. 

  

 
18 cf. CARRINGTON, Kerry. Op. Cit. p.87-88. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível extrair uma série de princípios e diretrizes das pesquisas de corte 

criminológico sobre crimes patrimoniais a fim de estabelecer roteiros (mais ou menos 

específicos) para minimizar os impactos da violência e do crime sobre as vítimas ou sobre 

instituições. Muito embora sejam frequentemente empregadas como chavões ou sem 

maiores considerações sobre a existência de um esteio heurístico, em âmbito internacional é 

comum encontrar expressões como “políticas integradas” para a redução dos impactos da 

violência que trazem, de forma mais específica ou mais abrangente, uma série de 

recomendações. 

Entretanto, algumas dessas recomendações podem ser úteis, principalmente quando 

o roubo se deu no contexto do trabalho (em bancos, lojas de conveniência, postos de gasolina 

etc.), como: o oferecimento (sem prazo determinado), pelos empregadores, de 

acompanhamento psicológico para as vítimas de roubo; rede institucional (i.e., mantida pelos 

empregadores) de apoio econômico-profissional e de saúde;1005 o fortalecimento de 

associações e sindicatos de trabalhadores como rede de apoio complementar (e 

necessariamente autônoma do âmbito corporativo) e respaldo em relação às obrigações dos 

empregadores; a normatização (com participação de sindicatos e instituições de pesquisa) de 

princípios, regras e medidas objetivas e aferíveis para a redução de danos às vítimas; o 

estabelecimento de uma política clara de fiscalização e acompanhamento pelo Ministério 

Público do Trabalho (e não por políticas de autofiscalização de compliance) sobre as 

condições de tratamento do empregado em situações de pós-violência;1006 o treinamento dos 

 
1005 Não só porque as vítimas podem sofrer sequelas físicas duradouras ou permanentes de ferimentos 

decorrentes da violência, mas também porque é possível que essa violência tenha claros impactos profissionais 

e econômicos, com reflexos da trajetória profissional do vitimizado. Nesses casos nem sempre a empresa quer 

assumir o ônus de preservar e compensar o funcionário ou de investir para que ele consiga em médio e longo 
prazo retornar às mesmas condições de trabalho que tinha antes da violência. Paes-Machado e Nascimento, por 

exemplo, trazem alguns casos em de bancos que promovem uma dupla vitimização ao tratarem seus 

funcionários como parcialmente responsáveis pelos roubos nas agências durante as medidas institucionais de 

averiguação do que se passou, além de casos em que a violência combinada com a forma como eram tratados 

por esses bancos fez com que os funcionários optassem por abrir mão de progredir profissionalmente 

(especialmente para alguns cargos considerados mais vulneráveis a crimes violentos, como o de gerente e 

tesoureiro), porque isso remeteria a um contexto de exposição à violência sem respaldo institucional. PAES-

MACHADO, Eduardo; NASCIMENTO, Ana Márcia Duarte. Vítimas à Deriva: processos sociais de 

vitimização de bancários por assaltos e seqüestros. In. Caderno CRH, vol.19 (47), Salvador, 2006. p.227-8. 
1006 Em alguns casos essa necessidade é óbvia: “This victim was beaten unconscious. Nevertheless, she returned 

to work after two weeks although she did not think she had recovered properly. This case signifies the extreme 
violence and trauma suffered by some victims who are encouraged by their employers to play down the effects 

of the robbery and to return to work. In some cases victims can experience the effects of the robbery for months 

and even years after the event, while others may leave their job without proper compensation to try to find less 

hazardous work”. MATTHEWS, Roger. Armed Robbery. Devon: Willan, 2002. p.92. 
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gerentes imediatamente responsáveis pelas vítimas e dos funcionários (e auditorias privadas) 

responsáveis por lidar com o rescaldo institucional do crime, de forma a evitar uma dupla 

vitimização; o treinamento de funcionários vulneráveis de empreendimentos que sejam 

comparativamente mais vitimizados por furtos e roubos, como uma forma de (baseado em 

pesquisas e dados) minimizar a possibilidade de vitimização violenta durante a ocorrência 

do roubo; dentre outras coisas. 

É claro que mesmo recomendações em nível bastante micro e com o intuito de reduzir 

danos, como as mencionadas acima, não são extraídas de forma unívoca e sem controvérsias 

dos dados. Afinal, o conteúdo do que se deve recomendar como treinamento de funcionários 

vulneráveis para saber como se portar em situações furtos e roubos pode variar 

consideravelmente a depender do que se entenda por “minimização da vitimização” ou 

“redução de danos”, se diz respeito à redução da violência contra funcionários ou de 

prejuízos contra o comércio. 

Embora para boa parte da população a resposta a essa disjuntiva (vida-patrimônio) 

seja provavelmente óbvia, a experiência nos diz que isso não necessariamente se traduz no 

momento da redação e implementação de políticas corporativas1007 ou políticas públicas,1008 

quando os interesses dos trabalhadores e das pessoas mais vulneráveis nem sempre se veem 

representados.1009 Nesse sentido, uma boa recomendação adicional ao roteiro de boas 

práticas corporativas envolveria o investimento em pesquisa sobre vitimização por entidades 

externas (composta, ao menos paritariamente, por pesquisadores indicados pelo setor 

sindical da área), bem como a publicização integral dos dados recolhidos e de seus achados, 

para acompanhar as subsequentes recomendações elencadas pelas corporações para o 

aprimoramento da segurança. 

 
1007 “In the USA, an organisation called Transitions and Trauma, which specializes in giving advice on dealing 

with the effects of bank robberies, offers what it calls a ‘positive response programme’ to employers, but makes 

it clear that this response is ‘Not therapeutic, but rather focuses on working to stabilize the work environment 

so that people are able to resume effectiveness’ (Transitions and Trauma 2001). That is, they are only interested 

in the well-being of staff who have been victims of robbery to the extent that it affects their ability to carry out 

their jobs effectively and efficiently”. MATTHEWS, Roger. Armed Robbery. Devon: Willan, 2002. p.94. 
1008 Matthews mais uma vez traz um exemplo bem interessante da Inglaterra, onde houve um debate (a partir 

do achado de algumas pesquisas) sobre a possibilidade de se estabelecer em lei que as lojas de conveniência 

sejam obrigadas a ter a todo momento pelo menos dois atendentes, como uma forma de aumentar 

comparativamente a segurança desses empregados em relação a roubos. Os empreendimentos comerciais se 

opuseram a essa proposta porque iria aumentar seus custos de operação. Alguns desses empreendimentos 
optaram por implementar outras medidas de proteção mais baratas, parte das quais possuíam pouco ou nenhum 

efeito prático comprovado de acordo com pesquisas prévias. cf. MATTHEWS, Roger. Op. Cit. p.61-2. 
1009 “As we have noted, however, much of the expenditure on security is designed primarily to secure the 

premises rather than to protect staff”. MATTHEWS, Roger. Op. Cit. p.102. 
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Entretanto, a maior parte dos furtos e roubos ocorre em espaços públicos, o que exige 

formulações de políticas públicas propriamente ditas, e não apenas diretrizes de boas práticas 

corporativas. Nesse caso, o requisito necessário e bastante óbvio é a reformulação na maneira 

como são coletadas e processadas as informações necessárias para a elaboração de qualquer 

política pública eficaz. Considerando o histórico de opacidade, seja proposital ou por 

desorganização, das Secretarias Estaduais de Segurança Pública e das Polícias dos 

respectivos Estados quanto a manter uma base de dados adequada – que armazene dados 

sistematizados tanto de anos mais remotos, quanto dos anos mais recentes –, um possível 

incentivo para o aprimoramento pode envolver o condicionamento de repasses de alguns 

recursos federais aos Estados (como o Fundo Nacional de Segurança Pública – FNSP e 

partes de outras rubricas de gastos) a indicadores de qualidade e publicidade de informações 

(formulados e avaliados por entidades externas). 

O histórico problema da subnotificação dos crimes seria muito amenizado (ou, quem 

sabe, aproximar-se-ia até de ser resolvido) adotando-se, aliás, alguns ajustes burocráticos 

razoavelmente simples no caso dos delitos patrimoniais. Por exemplo, pela implementação 

de um protocolo mínimo compulsório de coleta e sistematização de dados para operadoras 

de telefonia móvel – considerando que, em 2019, 81% das pessoas de 10 anos ou mais 

possuíam celular para uso pessoal no Brasil, chegando a aproximadamente 85% nas áreas 

urbanas –,1010 para que interroguem e deixem discriminada e registrada (seja nas fichas de 

solicitação ou nas ligações para esse fim) a causa das requisições de suspensão ou 

cancelamento de linhas (se motivadas por furto ou roubo). 

Uma simples entrada nos formulários (físicos ou eletrônicos) para ser marcada 

positiva ou negativamente acusando a ocorrência de furto ou roubo já produziria um avanço 

sem paralelo em termos de riqueza, abundância e regularidade de informações úteis para 

pesquisas e políticas públicas. Desde que haja, igualmente, a obrigação de publicização e 

compartilhamento não só dos resultados e conclusões, mas dos dados brutos anonimizados 

(ao menos em nível municipal, estadual e federal).1011 

 
1010 Já em nível de unidade domiciliar, 94,4% das residências do Brasil (e aproximadamente 96% das 

residências urbanas do país) contavam com um celular em 2019. cf. IBGE – PNAD Contínua. Acesso à Internet 

e à Televisão e Posse de Telefone Móvel Celular para Uso Pessoal, 2019. Rio de Janeiro: IBGE, 2021. p.11; 

e IBGE – PNADc, 2019 (tabela 7305). Disponível em: https:// sidra. ibge. gov.br/ tabela/ 7305. Acesso em: 
18.12.2021. 
1011 Algo que não é inteiramente uma novidade e, por isso, não mobilizaria uma tecnologia ou uma iniciativa 

inédita às empresas ou ao governo. Como uma solução para monitorar a mobilidade da população durante a 

pandemia do Covid, por exemplo: “Os dados que serão fornecidos ao ministério [da Ciência e Tecnologia] são 
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Algo semelhante, inclusive, poderia ser feito para os expedientes de requisição de 2ª 

via de alguns dos principais documentos de identificação, como a carteira de identidade e de 

motorista, que seria uma boa forma de produzir dados alternativos para uma verificação 

contínua da acurácia e da sensibilidade comparativas da série principal (com dados 

telefônicos). Sem contar a maior facilidade, quando há o interesse, em regular e alterar 

protocolos burocráticos para o setor público, se comparado ao setor privado (que pode 

oferecer resistência ativa a mudanças não pautadas estritamente pelo lucro). 

Além disso, parece necessário regulamentar de forma mais pormenorizada – para 

além do que já pode ser encontrado na lei 12.527/2011 (LAI) – as obrigações das agências 

de segurança quanto ao compartilhamento de informações. Uma forma de se estimular 

transparência (e republicanismo na administração da coisa pública) seria pelo aumento do 

ônus sobre a vedação de acesso à informação por motivações genéricas (como um possível 

e abstrato “risco à segurança pública”, permitido pelos critérios de classificação das 

informações por sigilo trazidos pela própria LAI), o que reduziria o escopo de 

discricionariedade. Esse problema poderia ser minimizado pela estipulação de uma 

presunção relativa de que dados agregados em nível municipal ou superior não são sigilosos, 

e, por consequência, pelo condicionamento do status de “sigiloso” (de dados agregados em 

nível municipal ou superior) a uma análise de risco e impacto (e.g., de tipo atuarial, que leve 

em consideração os casos de outros países e mesmo de outras UFs), realizada por entidade 

externa (que não tenha interesse investido nos resultados ou membros com afinidade 

institucional com as partes envolvidas), que pretenda comprovar empiricamente hipóteses 

específicas, aventadas pela agência detentora da informação. 

É preciso apontar também que, embora as medidas destinadas a boas práticas no 

tratamento da vitimização sejam importantes – especialmente para a contenção e reparação, 

quando possível, dos danos da violência de vítimas individualmente consideradas –, elas 

também possuem limitações claras, de maneira análoga à intensificação de medidas 

protetivas (pelo efeito-deslocamento ou efeito-escalada, por exemplo). Portanto, em um 

 
obtidos nas redes das operadoras. Eles têm origem nos celulares de cada cliente. Isso será feito de forma 

conjunta pelas empresas [Algar Telecom, Claro, Oi, Tim e Vivo]. O ministério tem uma sala de 

acompanhamento do tema e poderá disponibilizar as informações a todas as esferas do poder público”. 
VENTURA, Manuel. Operadoras de Telefonias Vão Disponibilizar Dados de Deslocamento de Usuários para 

o Governo. In. O Globo. Disponível em: https://oglobo. globo.com/ saude/ coronavirus/ operadoras- de-

telefonia- vao- disponibilizar- dados-de- deslocamento- de-usuarios- para-governo- 24346725. Publicado em: 

02.04.2020. Acesso em: 10.12.2021. 
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nível macro, as boas práticas em questões de vitimização cumprem, na melhor das hipóteses, 

uma função paliativa e, na pior das hipóteses, uma função placebo. 

É justamente nesse sentido que essas recomendações e diretrizes de boas-práticas e 

de aprimoramento de técnicas de segurança e supervisão acabam se tornando chavões. Elas 

aparecem como uma coletânea de posturas e medidas apresentadas como suficientes e 

eficazes – em discussões nas quais soluções tecnocráticas são tidas como “realistas” e 

soluções estruturais que remetem a transformações profundas são tidas como “idealistas” –, 

mas que precisam sempre reorganizar as mesmas propostas de formas levemente diferentes 

para justificar sua eficácia diante da permanência dos problemas. 

Por fim, considerando os resultados obtidos e os apontamentos teóricos realizados a 

partir deles, algumas implicações analíticas, que não parecem ter sido contempladas em 

outros estudos, podem ser estipuladas. Se, como tudo indica, certos elementos da economia 

– notadamente o trabalho, e não só em nível de quantidade, mas também em nível de 

qualidade – são relevantes e possuem a gravidade notável que surgiu aqui, então, seria 

possível indicar duas conclusões. Uma mais tentativa e outra mais precisa. 

Primeiro, apesar de importantíssimas, políticas de assistência social de transferência 

de renda (como o Bolsa Família), por seus valores pequenos e limitada provisão de bem-

estar, não parecem ser suficientes para obter-se um impacto relevante sobre os crimes 

patrimoniais, e podem mesmo, às vezes, apresentar uma aparente relação positiva com os 

conflitos, por um aumento (ainda que mínimo) na quantidade de bens que circula na 

sociedade (pelo impacto diferencial no consumo dos mais pobres). É preciso tomar cuidado 

para que essa possível aparente relação positiva não seja sequestrada por discursos que 

pretendam distorcer os dados, a fim de apresentar esse cenário como um efeito pró-crime 

desses programas. 

Segundo, o impacto quantitativo e qualitativo do trabalho sobre o desvio significa de 

maneira bastante contundente que aquilo que é tratado em nível de senso comum e em nível 

de teoria (de corte neoliberal) como os “custos do crime” precisa necessariamente ser 

imputado aos processos de reestruturação do mercado de trabalho – que pretendem 

flexibilizar ou retirar direitos, seja pelo esvaziamento da CLT (pela terceirização, PJotização, 

pela urberização, etc), pelo desmonte no INSS e do FGTS etc. – e às políticas econômicas 

comumente associadas, como primarização econômica, o foco em superávit primário etc. 
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Dessa forma, não só os chamados “custos do crime” não podem continuar a ser 

tratados como despesa da maneira como sempre foram na agenda pública – ou seja, com a 

Segurança Pública disputando recursos com investimentos sociais, por exemplo –, como 

esses mesmos gastos precisam ser contabilizados (subtraídos) na suposta “poupança” 

alcançada pelo “corte de custos” que justifica a retirada de direitos e o desinvestimento em 

política social, assim como ao mesmo tempo precisam ser subtraídos dos “custos” de um 

Estado de bem-estar. O que, em termos mais estritos, significa que investimentos em 

Segurança Pública (no sentido mais comum, pensada principalmente como repressão), para 

além do mínimo estritamente necessário, produzem um custo duplo: o do gasto em si, e o do 

custo do aumento relativo do crime (pelo desinvestimento em políticas de bem-estar e de 

emprego). Especialmente porque uma suposta solução de compromisso – o desinvestimento 

em proteção social e a redução de garantias trabalhistas como medida para incentivar o 

emprego pela redução dos custos da contratação e, ao mesmo tempo, liberar verbas para a 

expansão do aparato repressivo – se revelou um fracasso histórico, gerando, no Brasil (e em 

diversos outros países), uma combinação extremamente nociva entre desemprego e 

degradação social. 

Uma forma de se aferir e, talvez, limitar o impacto negativo do avanço dos gastos em 

segurança pública (em detrimento de gastos de bem-estar) se relaciona justamente com parte 

das propostas acima sobre melhoria da sistematização, disponibilidade e qualidade dos dados 

públicos e privados. Caso fosse viável o acesso à um índice confiável da taxa de furtos e 

roubos (como no caso de proporção de linhas móveis suspensas ou canceladas por esse 

motivo), seria possível utilizá-lo como um critério de determinação de um teto de alocação 

de recursos para o aparato estatal de repressão. 

Isso ajudaria a minimizar os surtos policialescos e algumas consequências dos 

pânicos morais sobre a expansão do sistema de justiça. No limite, haveria a possibilidade de 

se estabelecer, por exemplo, uma espécie de numerus clausus (com mecanismos de 

efetivação atrelados ao repasse de verba, para que não tenham uma vigência meramente 

formal) para a população carcerária de cada Município ou Região Metropolitana, a fim de 

condicionar o seu aumento à efetiva variação positiva dos indicadores de furto e roubo. 

Assim, evitar-se-ia a expansão em períodos em que não houve um acréscimo de crimes, 

impulsionado pelo populismo punitivo e por discursos de ocasião, além de, havendo uma 

variação dos desvios, permitir que essa diferença seja usada como um teto para a restrição 

da ampliação carcerária. 
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É preciso ressaltar, contudo, que – pela mesma razão de ter sido indicado como 

produtivo estipular um limite à expansão do sistema penitenciário por um critério de 

expansão aferível dos desvios – nada disso implica que deva haver uma vinculação 

compulsória da variação da população carcerária à variação dos desvios. Mais 

especificamente, o aumento dos desvios não deve obrigar ao aumento do encarceramento, 

mas apenas servir de limite a ele. Assim como a redução do encarceramento não deve estar 

vinculada (i.e., limitada) à queda do número de desvios, uma vez que o principal critério 

estipulado em parágrafos anteriores foi o uso mínimo do aparato repressivo e o investimento 

máximo em um Estado de bem-estar. Portanto, a ideia é de que haja um teto, mas não um 

piso para as flutuações das pessoas sob controle do Estado. 

É claro que haverá o risco de sequestro de uma formulação desse tipo para 

transformá-la em uma obrigação de expansão quando os indicadores de crimes apresentarem 

aumento (sem a contrapartida de sua contração diante da diminuição dos crimes) – ainda que 

esse aumento possa ter sido pontual e o redirecionamento de “verbas sociais” para a 

repressão produzam a piora desses conflitos. Portanto, não se trata de uma política à prova 

de cooptação (como a maior parte das políticas públicas) ou impermeável ao populismo 

punitivo. Contudo, esse sistema de limitação deve ser pensado apenas como um instrumento 

mais imediato a ser usado na disputa alocativa de recursos entre o aparelho público de 

repressão e as políticas de bem-estar, de forma a aumentar o ônus da escolha da repressão 

em detrimento das políticas sociais. 

Por tudo isso, uma das principais bandeiras do “combate ao crime” precisa ser, 

necessariamente, a bandeira do pleno emprego, e não apenas em sua dimensão formal, mas 

como um retorno ao pleno emprego e a uma esfera expandida (e sempre crescente) de 

direitos trabalhistas. Qualquer coisa que se contraponha a isso em favor de gastos com 

repressão passa a ser pura retórica. Uma especial atenção precisa ser dada, por um lado, aos 

trabalhos autônomos, informais ou MEIs como formas, institucionalmente legitimadas, de 

evasão e esvaziamento de proteção social; e especialmente, por outro lado, às taxas de 

rotatividade dos trabalhadores, que sinalizam o esvaziamento do trabalho formal enquanto 

projeto de vida. A eliminação desses atalhos institucionais ao menos para as frações da 

população que recebem remunerações baixas ou média-baixas (por exemplo, quem 

atualmente recebe até 3 S.M.) seria um bom começo. 
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É claro que esse panorama tem implicações profundas, como a necessária restrição 

da dimensão especulativa da economia e de sua tendência à primarização no caso brasileiro, 

até transformações radicais de como a própria sociedade se organiza e produz (e divide) suas 

riquezas. No entanto, essa dimensão envolve aspectos econômicos e políticos mais amplos 

cuja implementação depende de análises ainda mais elaboradas e de composições políticas 

mais claramente progressistas, o que não pode ser projetado para o curto prazo e foge ao que 

foi possível tratar neste trabalho. 
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